PROJETO DE LEI Nº 002, DE 12 DE JANEIRO DE 2022.

Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.

  
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e os art. 195 e 196 inciso IV do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

                     Art. 2º A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:

  Quant.                  Denominação                              Carga Horária       Vencimentos
     01                          Médico Clinico Geral


30 h/s

      R$   12.600,00
Parágrafo único. A reposição do vencimento fixado neste artigo será concedida na mesma data e nos mesmos índices da revisão geral concedida aos servidores do quadro geral do município.


 
Art. 3º O prazo de vigência do contrato de que trata o art. 2º, será de 3 (três) meses, podendo ser renovado pelo mesmo período ou rescindido a qualquer momento se não houver mais necessidade.

 
 
Art. 4º As atribuições do contratado a que se refere o artigo 2º serão idênticas às atribuídas para o cargo de provimento efetivo.

  
Art. 5º A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.


Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Coronel Barros, 12 de janeiro de 2022.


                                                                                        Prefeito 

Coronel Barros, 12 de janeiro de 2022.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Senhora Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.

           Considerando que o contrato emergencial do atual médico de 30 horas vencerá em fevereiro deste ano, cujo profissional foi contratado para suprir férias de pessoal e a auxiliar na demanda da COVID 19;

           Considerando que o médico ocupante de cargo efetivo, possui direito de outro período de férias, e que os casos de COVID 19 voltaram a aumentar em nosso município, demandando a necessidade de manter mais um profissional médico junto a Unidade Básica de Saúde, visando manter o atendimento à população;

          Considerando que a manutenção do salário mais elevado, se justifica pela mesma razão do contrato anterior, visto a falta de interesse dos profissionais da área em contratar com o município pelo salário estabelecido pela lei que fixa os salários do município;

          Considerando que a contratação de um profissional médico é de suma importância pelo contexto em que estamos vivenciando, contexto este que também fez com que a demanda de profissionais de saúde esteja escassa, justificamos o presente projeto de lei e a urgência solicitada. 


         
                                    Edison Osvaldo Arnt,

                              Prefeito 
